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PARECER CONJUNTO Nº 377/215  DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 47/13. 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, autoriza o 

Poder Executivo Municipal a conceder isenção parcial no valor correspondente a até 50% 
(cinquenta por cento) do total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a 
imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de proteção ao meio ambiente: 

I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel estiver 
sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do 
valor do IPTU devido; 

II - cuja construção do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta por 
cento) do material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou ainda proveniente 
de trabalho de reciclagem, cuja certificação seja realizada por órgão governamental ou 
entidade idônea: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 

III - A utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, tais 
como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 

IV - A produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta por 
cento) do consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial de até 10% (dez 
por cento) do valor do IPTU devido; 

V - Sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio 
imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se deste meio: 
isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 

VI - A instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo 
impacto ambiental, tais como: bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco por cento) do 
valor do IPTU devido; 

VII - Manutenção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área total do 
imóvel, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a permitir a sua 
permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 10% (dez por cento) do 
valor do IPTU devido. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se contribuir para a preservação do meio 
ambiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou substitutivo 
à iniciativa, visando adequá-la às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou parecer 
favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a 
Comissão de Administração Pública posiciona-se FAVORAVELMENTE a sua aprovação, nos 
termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor 
à propositura, nos moldes do SUBSTITUTIVO da CCJLP, visto que as despesas de sua 
execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Sala das Comissões Reunidas, em 18/03/2015 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Andrea Matarazzo- PSDB 

Alessandro Guedes - PT 

Jonas Camisa Nova - PSD 

Pastor Edemilson Chaves - PV 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Aurélio Nomura - PSDB 

Jair Tatto - PT 

Ota - PROS 

Paulo Fiorilo - PT 

Ricardo Nunes - PMDB 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/03/2015, p. 106 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0047/2013 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

http://www.camara.sp.gov.br/

